VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI  Nº 973, DE 2017
Mensagem A-nº 82/2018

do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 19 de março de 2018.
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos

do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da

Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei

nº 973, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme

Autógrafo nº 32.215.

De origem parlamentar, a propositura autoriza os oficiais

dos registros de imóveis a fornecer ao fisco municipal informações

cadastrais de todos os imóveis matriculados na serventia,

a fim de manter o cadastro imobiliário municipal atualizado.

Nos termos da proposição, os oficiais dos registros de

imóveis deverão fornecer anualmente ao Município relação

completa e atualizada de todas as propriedades, averbações e

registros matriculados na serventia, não cobrando emolumentos

referentes aos serviços de envio da listagem, que será feito

pela via impressa ou por meio eletrônico.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador,

delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me

impedido de acolher a proposição em face de sua inconstitucionalidade.

Observa-se que a matéria sobre a qual versa a propositura

circunscreve-se no âmbito da competência privativa da União

para legislar sobre registros públicos, a teor do disposto no

artigo 22, inciso XXV, da Constituição Federal.

Assim, ao pretender disciplinar as atividades dos oficiais

dos registros de imóveis, a proposição invade a esfera de atuação

da União, incidindo em inconstitucionalidade, por vício de

competência.

Nesse sentido, já decidiram o Supremo Tribunal Federal e o

Tribunal de Justiça do Estado, ao julgarem, respectivamente, a

ação direta de inconstitucionalidade n° 3151 e o incidente de

inconstitucionalidade n° 994.08.217573-0.

Ademais, verifica-se que o artigo 4° da proposição, ao

impor aos Municípios a obrigação de atualizar o cadastro

imobiliário após o recebimento das informações enviadas pelos

oficiais dos registros de imóveis, sob pena das sanções cabíveis,

ofende o pacto federativo e a autonomia dos entes políticos,

violando o disposto no artigo 18, caput, da Constituição Federal.

Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao

Projeto de lei nº 973, de 2017, restituo o assunto ao oportuno

reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
